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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO  DPVAT.  PERÍCIA.  OBRIGAÇÃO  DO 
PAGAMENTO  PELO  REQUERENTE.  APLICAÇÃO  DO 
ARTIGO  33,  DO  CPC.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PERÍCIA  A 
SER REALIZADA PELO INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA 
PARAÍBA.  DECISÃO  EM  CONFRONTO  COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ARTIGO 557, § 1º-A, DO CPC. 
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO. 

- Tendo havido requerimento de ambas as partes no sentido 
da  realização  de  perícia,  bem  como  reconhecimento,  pelo 
Juízo,  de  sua  imprescindibilidade,  os  correspondentes 
honorários deverão ser arcados pelo autor, nos termos do art. 
33, caput, do CPC, que dispõe caber ao autor o pagamento dos 
honorários periciais quando a perícia for requerida por ambas 
as partes ou determinada de ofício pelo Juízo.

- Dado ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, o exame 
pericial deverá ser realizado pelo Instituto Médico Legal do 
Estado  da  Paraíba,  haja  vista  ter  o “Estado,  a  quem  foi 
conferido  o  dever  constitucional  de  prestar  assistência 
judiciária  aos  hipossuficientes,  o  ônus  de  promover  a 
realização  da  prova  técnica,  por  meio  de  profissional  de 
estabelecimento  oficial  especializado  ou  de  repartição 
administrativa do ente  público  responsável  pelo custeio  da 
produção da prova, o que deve ocorrer em colaboração com o 
Poder Judiciário1”.

- Nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, o relator poderá dar 

1 REsp 1245684/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 16/09/2011



provimento  ao  recurso,  se  a  decisão  recorrida  estiver  em 
manifesto  confronto  com  súmula  ou  jurisprudência 
dominante do STF ou do STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com  pedido  de  efeito 
suspensivo, desafiando decisão interlocutória proferida pelo MM.  Juízo da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Campina Grande, lançada em sede de ação de cobrança de 
seguro DPVAT ajuizada pelo agravado em face do recorrente.

Na  decisão  objurgada,  o  magistrado  a  quo,  tendo  deferido  a 
produção da prova pericial, determinou a intimação das partes para tomarem ciência 
das informações prestadas pelo perito nomeado, assim como, para que a seguradora 
promovida efetuasse o depósito dos honorários propostos no prazo de 10 (dez) dias.

Afirma o recorrente, em suas razões, que o caso em tela não se 
trata de relação de consumo, sendo inaplicável o Código de Defesa do Consumidor.

Sendo assim, não seria cabível a inversão do ônus da prova e, 
tratando-se de fato constitutivo do direito do autor,  a produção de prova pericial 
cabe inteiramente ao promovente, ora agravado.

Alega,  ainda,  que  a  perícia  deve  ser  realizada  por  órgão 
competente e que traduza igualdade às partes, ou seja, pelo Instituto Médico Legal 
da Paraíba, nos moldes do art. 5º, § 5º, da Lei nº 6.194/74, sendo “desnecessária a 
nomeação  de  um  perito  judicial,  ainda  mais  sob  as  expensas  da  ré”,  haja  vista, 
inclusive, que os ônus do perito devem ser suportados pelo autor.

Por fim, pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, 
ao  final,  o  seu  provimento,  a  fim  de  que  a  perícia  seja  realizada  por  órgão 
competente, ou seja, pelo Instituto Médico Legal do Estado da Paraíba. 

Relatado o que há de pertinente, decido.

O recurso merece provimento.

Com  efeito,  nos  termos  do  art.  19  do  CPC,  as  despesas 
processuais devem ser antecipadas por aquele que a requereu. In verbis:

“Artigo 19. Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, 
cabe  às  partes  prover  as  despesas  dos  atos  que  realizam  ou 
requerem no processo,  antecipando-lhes o pagamento desde o 
início até sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena 
satisfação do direito declarado pela sentença”.



Por sua vez, o art. 33, caput, do CPC, dispõe que:

“Artigo  33.  Cada  parte  pagará  a  remuneração  do  assistente 
técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte que 
houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por 
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz”.

Desta feita, conforme resta evidente da leitura dos dispositivos 
acima  transcritos,  percebe-se  que  os  honorários  periciais  devem  ser  arcados  por 
quem houver requerido o exame, ou pelo autor, se requerido por ambas as partes ou 
determinado de ofício pelo juiz.

In casu, colhe-se dos autos que o autor, ora agravado, pleiteou 
expressamente a realização de prova pericial (fl. 134). Isso não bastasse, a própria 
magistrada a quo entendeu pela imprescindibilidade da realização da perícia (fl. 136). 

Sendo assim, nos termos dos dispositivos legais supracitados, 
os custos relativos à perícia deverão ser arcados pelo autor.  Nesse sentido, são os 
seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  PROVA 
PERICIAL  REQUERIDA  PELO  AUTOR.  ADIANTAMENTO 
DOS HONORÁRIOS DO PERITO PELO RÉU. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. DESCABIMENTO. 1. As regras do ônus da 
prova não se confundem com as regras do seu custeio. Assim, 
desde  que  o  autor  considere  necessária  a  realização  da  prova 
pericial, cabe-lhe antecipar a remuneração do perito, na forma da 
lei (art. 33, caput , do CPC). Agravo regimental improvido.2”” 

“Consumidor.  Recurso  especial.  Inversão  do  ônus  da  prova. 
Responsabilidade pelo custeio das despesas decorrentes de sua 
produção.  Precedentes.  Prova  pericial  requerida  apenas  pelo 
consumidor.  Ônus  pelo  adiantamento  do  pagamento  dos 
honorários do perito. Art. 33 do CPC. - Conforme entendimento 
da 3.ª Turma, a inversão do ônus da prova não tem o efeito de 
obrigar a parte contrária a arcar com as custas da prova requerida 
pelo consumidor. No entanto, sofre as conseqüências processuais 
advindas de sua não produção. - Se a prova pericial foi requerida 
apenas pelo autor, é apenas ele quem deve adiantar o pagamento 
dos honorários periciais, conforme determina o art. 33 do CPC, 
ainda  que  à  demanda  seja  aplicável  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. Recurso especial conhecido e provido.3” 

2 4ª Turma, AgR-AG n. 634.444/SP, Rel. Min. Barros Monteiro, unânime, DJU de 12.12.2005
3 3ª Turma, REsp n. 661.149/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 04.09.2006



Sendo o autor beneficiário de justiça gratuita, a perícia deverá 
ser realizada pelo Instituto Médico Legal do Estado da Paraíba.  Assim também já 
decidiu a Corte Superior de Justiça: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA 
GRATUITA. ARTS. 3º, V, E 11 DA LEI 1.060/50, 19 E 33 DO CPC. 
HONORÁRIOS PERICIAIS.  ANTECIPAÇÃO PELO ESTADO, 
QUANDO O EXAME FOR REQUERIDO POR BENEFICIÁRIO 
DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  DESCABIMENTO. 
REALIZAÇÃO  DA  PERÍCIA.  RESPONSABILIDADE  DO 
ESTADO EM COLABORAÇÃO COM O PODER JUDICIÁRIO. 
1.  A  controvérsia  posta  em  debate  diz  respeito  ao  ônus  pela 
antecipação dos honorários do perito em ação em que o autor da 
demanda,  postulante  da  perícia,  é  beneficiário  da  justiça 
gratuita.  2.  O  fato  de  o  beneficiário  da  justiça  gratuita  não 
ostentar, momentaneamente, capacidade econômica de arcar com 
o adiantamento das despesas da perícia por ele requerida, não 
autoriza,  por  si  só,  a  inversão  do  ônus  de  seu  pagamento.  3. 
Tendo em vista que o perito nomeado não é obrigado a realizar o 
seu trabalho gratuitamente, incumbe ao magistrado requisitar ao 
Estado, a quem foi conferido o dever constitucional de prestar 
assistência judiciária aos hipossuficientes, o ônus de promover a 
realização  da  prova  técnica,  por  meio  de  profissional  de 
estabelecimento  oficial  especializado  ou  de  repartição 
administrativa  do  ente  público  responsável  pelo  custeio  da 
produção da prova,  o que deve ocorrer em colaboração com o 
Poder Judiciário. 4. Recurso especial provido.4” (grifou-se)

Assim, considerando que a decisão agravada está em confronto 
com a jurisprudência dominante do STJ, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento ao agravo de instrumento interposto, determinando que a perícia seja 
realizada pelo Instituto Médico Legal da Paraíba.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

4 REsp 1245684/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 16/09/2011


